
município de planalto

CNPJ N°76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85,750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Fone: (046) 3555-8100- Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Planalto-Pr., 13 de janeiro de 2021,

DE: Anderson Delares - secretário de Serviços Rodoviários

PARA: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização

objetivando a aquisição de peças (lâminas) para 02 máquinas Motoniveladoras
modelo CAT 120K. Conforme segue:

ITEM QUANT UN OBJETO PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

01 02 UN Kit lâmina para
Motoniveladora CAT 120K,

com parafusos e porcas.

R$2.423,72 R$4.847,44

TOTAL R$4.847,44

O valor total máximo do objeto é de R$4.847,44 (quatro mil oitocentos e quarenta e
sete reais e quarenta e quatro centavos).

Cordialmente,

A];raerson ©elares

Secretário Municipal de Serviços Rodoviários

QOi
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TERMO DE REFERENCIA

1. ÓRGAOINTERESSADO

Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários.

rs

2. OBJETO

Aquisição de peças (lâminas) para 02 máquinas Motoniveladoras modelo CAT 120K.

Para a contratação deverão ser observadas as exigências contidas neste Termo de

Referência.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Anderson Delares.

4. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

4.1. A Secretária de Serviços Rodoviários do Município de Planalto mantém diversos

trabalhos de conservação de estradas para agricultores do município, com as mais
diversas máquinas, dentre elas duas motoniveladoras CAT 120K, as quais se encontram
em condições precárias de uso e conservação, sendo assim necessitamos a compra para

substituição imediata de tais peças, já desgastadas pelo uso diário, para que não haja

interrupção nas atividades desenvolvidas por esta secretaria.

4.2. A manutenção e troca de peças são essenciais para a garantia de rendimento e

segurança do trabalho e dos operadores das referidas máquinas. A interrupção dos

serviços devido à carência de mão de obra e peças acarreta transtorno ao
desenvolvimento e funcionamento adequado das atividades da Secretaria no Município.
4.3. A substituição das peças será realizada pelos servidores do Município.

4.4. O valor definido do objeto foi obtido pelo menor preço entre três orçamentos

solicitados a empresas distintas: FRANCIELI GALHARDO & CIA LIDA, PARANA

EQUIPAMENTOS S. A. e CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA, e que

seguem anexo a este Termo de Referência.

4.5. Servidor responsável pela cotação de preços: Anderson Delares.

5. DESCRIÇÃO DO OBJETO

ITEM QUANT UN OBJETO PREÇO PREÇO
UNIT. TOTAL

^OíO"
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01 02 UN Kit lâmina para Motoniveladora
CAT 120K, com parafusos e
porcas.

R$2.423,72 R$4.847,44

TOTAL R$4.847,44

6. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

6.1. A empresa CONTRATADA deverá realizar a entrega do objeto em até 05(cinco) dias

após o recebimento do requerimento de compra emitido pela Secretaria municipal

responsável.

6.2. A empresa CONTRATADA deverá entregar as peças no Setor de Serviços

Rodoviários (Pátio de Máquinas) situado na Rua Luiz Oscar Prauchner, n°1359. Bairro

Santo Antônio.

6.3. O requerimento mencionado deverá conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;

b) Descrição do objeto a ser adquirido;

c) Prazo para entrega;

d) Quantidade e medidas do material, quando for o caso;

e) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

6.4. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município que

verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à empresa

vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota ou requisição de empenho.

6.5. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos produtos e a prestação dos serviços

caso estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas

no subitem 6.3.

6.6. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização para

a empresa vencedora do certame.

6.7. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

6.8. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes à marca, fabricante, procedência e validade;

6.9. Todos os itens deverão observar rigorosamente as determinações legais no que tange

ao registro, autorização de produção, ao armazenamento e à comercialização nos órgãos

competentes;

6.10. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda que seja

transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a

jo b)
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responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da
Nota Fiscal, inclusive o frete.

6.11. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a emissão e o

recebimento da respectiva nota fiscal.

6.12. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento,

para fins de recebimento definitivo dos produtos.

6.13. As solicitações provenientes da Secretaria, após o recebimento definitivo dos bens,

deverão ser armazenados em arquivo próprio no Departamento de Compras do Município
ou na própria Secretaria Solicitante, permitindo a fiscalização de órgãos interno e externos.

7. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato será acompanliado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado pelo

Secretario de Serviços Rodoviários desta municipalidade.

Planalto, 13 de janeiro de 2021.

pr\A/(MA^
J  Anderson Defares

Secretário de Serviços Rodoviários

Z/J <2
Luiz Carlos Boni

Prefeito de Planalto

QOM



PARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

REFERENTE MOTONIVELADORA CAT120K INFORMAMOS:

02 JG LAMINAS METISA % AMARELA C/PARAFUSOS E PORCAS R$2.455,00 RS 4.910,00

PLANALTO, 12 DE JANEIRO DE 2021.

CNPJ 10.837.851/0001-47
FrancieliGaíw(Jo4Ci«.Uia-
Rua 4, l/n-Bairro Inckieínal
85750-000-Planaito W

MECÂNICA DIESEL GALHARDO

OC6



I' CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA
;  AV. PRES. TANCREDO NEVES 2935 - CASCAVEL - PR

FONE 45-3229-7070 - CNPJ 02.911.351/0001-80
EMAIL.: carterbrasÍLneko@hotmail.com

CASCAVEL, 11 DE JANEIRO DE 2021

PARA PLANALTO

ORÇAMENTO DE PEÇAS PARA JCB E PATROLA

QTDE DESCRIÇÃO
2  KIT LAMINA 13 F - C/ 2 PEÇAS VERMELHA TI

60 PARAFUSO 3/4

60 PORCA 3/4

UNIT

3.535,00

6,80

2,40

TOTAL

7.070,00

408,00

144,00

TOTAL 7.622,00



PARAMA EQUIPAMENTOS S.A.

76527951000509 INSCR: 4100060650
AV ARACY TANAKA BIAZETTO 8258

CASCAVEL - PR CEP - 85819-787

DE : S

FAX : 45 2101-2500 CNPJ!

FONE : 45 2101-2500

PARA : 0287075 - MUNICÍPIO DE PLANALTO
PRPR CNPJ: 76460526000116
AT : S

EMAIL: PLANALTOSIDieOÜTLOOK.COM

CONTRIB. - N CONS.FIN. - Y

ITEM SOS SEQ DESCRICAO
ICM.SÜBST,.  N.C.M. CST MVA

15Q079037

2J3506

00

000 001 PORCA 52 17

9J3657

00

000 002 BORDA COR 4 4

5J4773

00

000 003 PARAFUSO 52 2

QTD B/O UNITÁRIO TOT.PECAS ICM/ALQ ALQIPI VLRIPI FRETE

13,51 702,52
73181600 2 0,0000

834,99 3.339,96
84314929 2 0,0000

15,48 804,96
73181500 2 0,0000

PESO TOTAL APROXIMADO -

VALOR TOTAL DAS PECAS -

ITENS COM S.T.

ITENS SEM S.T.

VALOR TOTAL DO IPI

VALOR IC.M SÜBSTITUICAO-

VALOR DO FRETE

VALOR TOTAL ORÇAMENTO -

128,920

4.847,44

4.847,44

4.847,44

A.UTORIZAMOS O FORNECIMENTO DAS PECAS PELO VALOR ACIMA.

MUNICÍPIO DE PLANALTO

CASCAVEL 11 DE JANEIRO DE 2021

ATENCAO SRS. CLIENTES.

1) ***** NOSSOS ORÇAMENTOS SAO VALIDOS POR 3 (TRES) DIAS *****
2) NAO ACEITAMOS DEVOLUÇÃO DE NOTA FISCAL APOS 30 DIAS DE EMISSÃO, DUVIDAS FALAR COM O VENDEDOR.
3> NAO ACEITAMOS DEVOLUÇÃO DE ITENS NAO ESTOCAVEIS (PEDIDO FABRICA/IMPORTAÇÃO)
4) DEVOLUÇÃO DE CASCOS DE ITENS REMANUFATURADOS DEVE SER REALIZADA ANTECIPADAMENTE, SOMENTE APOS O
RECEBIMENTO DO CASCO OU CONFIRMA

ÇÃO DO DESPACHO, O ITEM REMAN SERA FATURADO.
5) O ITEM PRECISA RETORNAR MONTADO E DENTRO DA EMBALAGEM ORIGINAL, DEVIDAMENTE IDENTIFICADO E COM FRETE
PAGO.

5) O CLIENTE ESTARA SUJEITO A COBRANÇA BANCARIA QUANDO A PECA USADA RETORNAR QUEBRADA, DESMONTADA, OU
QUANDO A MESMA NAO FOR ENVIADA

END OF REPORT ***

coi
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Planalto-Pr., 14 de janeiro de 2021.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a aquisição de peças (lâminas) para

02 máquinas Motoniveladoras modelo CAT120K, encaminhamos:

PARA:

PARA:

Secretaria de Finanças;

à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária

para fazer frente à despesa;

Departamento de Compras e Licitações;
à  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação/contrato;

PARA: Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

Cordialmente,

jiJig g.
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

00^
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DE:

PARA:

Secretaria de Finanças

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à aquisição de peças (lâminas) para 02

máquinas Motoniveladoras modelo CAT 120K, expedido por Vossa Excelência na

data de 13/01/2021, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6" da Constituição Federal de

1988, vimos por meio deste informar que a despesa decorrente do referido processo

observadas as características e demais condições, especificações, valores e

quantidades, definidas no edital e seus anexos, não comprometem os recursos

mínimos destinados à saúde e a educação, conforme pedido exarado pelo secretário

Anderson Delares, no valor total de R$4.847,44 (quatro mil oitocentos e quarenta e

sete reais e quarenta e quatro centavos). Sendo que o pagamento será efetuado

através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00710 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.0000

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.I. RG N" 3.654.820-7 - PR

ENSON ELEJ)^AR SCHABO
Secretário de Finanças

OCR



) Prefeitura Municipal de Planalto - 2ü^1
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 14/01/2021

órgão/Unidade/PfojeíoouAiiMdade / Ccrtade despesa/Forte de fecij-so( F. P/\DRAO/ORIG//WLyOES/DET)
Valor aiorizacto Valor atuâizado Lrqudoenpertttdo
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MINUTA DE TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO N° ...72021

Fica dispensada de licitação na forma do art. 24, inciso II da Lei
8.666/93, e suas alterações posteriores á despesa abaixo especificada.

OBJETO: Aquisição de peças (lâminas) para 02 máquinas Motoniveladoras modelo

ITEM QUANT UN OBJETO PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

01 02 UN Kit lâmina para
Motoniveladora CAT 120K,

com parafusos e porcas.

R$2.423,72 R$4.847,44

TOTAL R$4.847,44

EMPRESA: PARANA EQUIPAMENTOS S. A.

CNPJ N°. 76.527.951/0001-09

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta
contratação serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcionai programática Destinação de recurso

00710 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.0000

VALOR TOTAL: R$4.847,44 (quatro mil oitocentos e quarenta e sete reais e
quarenta e quatro centavos).

PRAZO DE ENTREGA: A empresa CONTRATADA deverá realizar a entrega do
objeto em até 05(cinco) dias após o recebimento do requerimento de compra emitido
pela Secretaria municipal responsável, no Setor de Serviços Rodoviários (Pátio de
Máquinas) situado na Rua Luiz Oscar Prauchner, n"1359. Bairro Santo Antônio.

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após
a entrega com apresentação das respectivas notas fiscais.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2021.

lib
Planalto - PR,

'l^ C
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

de de

TERMO DE DISPENSA N° /2021

Oil



^HíNÍtí'??'

município de planalto

CNP/N" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

DISPENSA N'^ ...../2021

Contrato Administrativo de Prestação de Serviços que entre si fazem o
Município de Planalto e a empresa na forma
abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ rf

76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n"
747.491.029-20.

CONTRATADA: devidamente

inscrita no CNPJ sob n.° com sede à
N° , na Cidade de

neste ato representado pelo Administrador(a) o Sr(a).
brasileiro(a), comerciante, portador(a) do RG n."
e do CPF sob n.° residente e

domiciliado(a), na Cidade de
CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO DO CONTRATO

O presente Contrato tem por objeto a Aquisição de peças (lâminas) para
02 máquinas Motoniveladoras modelo CAT120K. Conforme abaixo sefflie:
ITEM I QUANT | UN | OBJETO PREÇO 1 PREÇO

UNIT. TOTAL
01 02 UN Kit lâmina para

Motoniveladora CAT 120K,

com parafusos e porcas.

Total

CLÁUSULA SEGUNDA
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão

utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00710 I 06.119.26.782.2601.2067~ 3.3.90.30.00.00.0000
CLÁUSULA TERCEIRA
DO VALOR

Contrato Administrativo n- /2021 - Processo de Dispensa n® /2021 Página 1
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Pela aquisição ora contratada, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor total de R$ ( ), daqui por diante
denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA QUARTA
DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento pertinente à execução dos serviços, do presente Contrato será
efetuado em até 30 (trinta) dias após a após a emissão e o recebimento da respectiva nota
fiscal.

CLÁUSULA QUINTA
DOS PRAZOS

A empresa CONTRATADA deverá realizar a entrega do objeto em até
05(cinco) dias após o recebimento do requerimento de compra emitido pela
Secretaria municipal responsável, no Setor de Serviços Rodoviários (Pátio de
Máquinas) situado na Rua Luiz Oscar Prauchner, n°1359. Bairro Santo Antônio.

CLÁUSULA SEXTA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber o
objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor
ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução
do Contrato.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Entregar o objeto na forma ajustada;
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes à marca, fabricante, procedência e validade;

c) Todos os itens deverão observar rigorosamente as determinações
legais no que tange ao registro, autorização de produção, ao
armazenamento e à comercialização nos órgãos competentes;

d) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda
que seja transporte especial quando o produto assim exigir,
assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas
relativas à entrega do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal,
inclusive o frete.

e) Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,
descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros
custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto
desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

f) Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total
ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem vícios,

Contrato Administrativo n® /2021 - Processo de Dispensa /2021 Página 2
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defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços e peças
empregadas;

g) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais decorrentes;

h) Toda e qualquer responsabilidade criminal, civil e administrativa
pela prestação dos serviços objeto do presente contrato caberá única
e exclusivamente a CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA

DA CESSÃO DO CONTRATO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma

pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA OITAVA

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA serão aplicadas multas pela
CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber: pela inexecução total o
u parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas
e legislação pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do
contrato, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à
empresa contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n" 8.666/93, sendo que em
caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Segundo - Pelo retardamento da execução do contrato,
quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto
adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante o Município de Planalto.

CLÁUSULA NONA
DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante
formalização, assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:

a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar

a impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos

serviços/ objeto contratado;
d) não entrega/execução do objeto, sem justa causa ou prévia

comunicação à Administração;
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização

do CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a
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cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, que afetem a boa execução do presente Contrato;

f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade
designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato,
assim como a de seus superiores;

g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
h) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
i) dissolução de Sociedade;
j) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa, que, a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste
Contrato;

k) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinada o CONTRATANTE e exaradas
no processo administrativo a que se refere o contrato amplo
conhecimento Público;

1) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente
comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso
ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°.
8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA
DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de
2021, tendo início a partir da assinatura do respectivo contrato, podendo ser
prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes,
com base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e
outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza
efeitos legais.

Planalto-Pr., de de
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Ll)\ o N)
CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A
CNPJ: 76.527.951/0001-85 NIRE 41300052212

ATA DE REUNIAO DO CONSELHO DE
ADMINiSTj^çAO REALIZADA EM 02 DE ABRIL DE 2018

i Aos dois diaa do môs de abril do ano de dois
riiti ô dezoito, âs dezesseis hora& na Rodovia BR 116, ri' 11.807, Km
iOOiHauer. Curitiba, Paraná, ÓB» 81.690-100.
fiS&SpUc£âl.Esteve presente a totalidade dos membros efetivos do
Conselho de Administração da Corripanhia, sendo o Prestdeníe Sr.
Rogério Macedo BoHo e os demais membros Srs. Francisco Coraiota
Bono. Bernardo Coraiota Borío. Sue^ Miriam ^rio e Leonardo
Coralpla Bodo. Ainda ̂ teve presente como secretário da masa o Sr.
Maurulo MuBer, brasileiro, casado sob o regime de separação de bens,
«hrorado. residente e domiciliado na Rua Emillo Comelsen 500, Apto 101,
CuritíBa - PR. CEP 82.620-290.jwtedordo RG n«6.772.306^ SESP/PR
inscnto no CPf/WIF sob n'0225585994» e na OAB/PR 31,765.
CONVOCAÇÃO: Dispensadas as formalidades de convocação
çonforme o disposto no artigo 124,340. da Lei no 6.404/76.

"  ta; Rogério Macedo Boriò Sacretário: Maurilio Mulfer.
: Reeleição da Oiretoria da Companhia

_  Considerando Qfim do termodo mandato dadireioria
em 14 de aorfl de 2018, os membros do Conselho de Administração
da Companhia decidem, por unantmtdadB reelegar a Diretoria. Desta
forma, são reeleitos os senhores;
• Rogério Macedo Borto, brasileiro, casado sob o regfeie de comunhão
universal de bens. engenheiro dv8, residente e domlaiadO rio Estado do
Paraná, cidade de Curitiba, na Alameda Dom Pedro II, 367, Apto 1001,
Bloco 02, Batei, Curaiba, Paraná. CEP 80.420-060, portador cfe CMula
de Identidade RG n' 297.467-3 SESP/PR e inscrito no CPF/MF sró o ri»
OIM.003.299-W, o Mfgo dePir^r Gerente da Corripanhia;
• Bernardo Coraiofa Bono. brasileiro, casado sob o regínve de
a^munhão pardal de bens, engentteiro dvH, residente e domiMiado no
Estedo do Paraná, Cidade de Curitiba, à Rua Amaury Lange Silvório,
n' 60, Casa n" 02, Pilananho, CEP 82.12(W00, portador daXédulo de
Identl^e RG n' 6.358.925-0 SESP/PR e inscrito no CPF sob o n'
026.657.759-80. para o caroo de Dlrstpr Comerçlal rta Coriipartltia;
• Pranèlsco Çoraiola Borio, brasileiro, casado sob o regime de
ramunhãopardal de trens, enaenheíro civii. residente e domfoiOado no
Estado do Paraná, cidade de Curitiba, na Rua João Batista DaOarmi, rC
535, Casa n' 16, Santo Inádo, CEP 82.010-610, portador da Cédula de
identidade RG n^e.HO.tSS-S SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n'
030.029.799-88, para o cargo de Diretor Financeiro da Companhia.
Os novos mandatos dos Diretores acima designados terão início em
14 de abril de 2018 e encerrar-sa-âo em 13 de abril de 2020 devendo
ser estes considerados imediatamente prorrogados até a data da
investidura dos novos diretores, nos termos do Amgo 150, §4^ da Lei rf
6.404, de 15 de dezembro de 1976, independente de nova dáibera^o
deste Conselho de Administração Os Diretores sSo investídos neste
ato mediante assinatura dos Termos de Posse, nos termos do art 149
da Lei n" 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

presente ata que, apôs licfe, foi aprovada por tor^ os membros do
Conseiho de Administração presentes. Certifica-se que a presente Ata
ô c^a fid datreela lavrada no Livro de Re^stro de Atas do Conseiho
de Administrado da Companhia, assinada por todos os Conselheitos.
ROGÉRIO MACEDO BORIO

Presidente da Reunião
MAURIUO MULLER

Secretário

Esta ata encontra-se arquivada na Junta Comercial do Estado do
Paraná e registrada sob o n° 20181362872 em 10/04/2018,

36545/2018

SHOPPING COSTA OESTE S/A
CNPJ tf 21.085.462/0001-29 NIRE 41300091331

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal, abaixo assinados do Shopping Costa Oeste S/.A.
em cnmprimento das atribuições legais e estattitárias, examinamos o Balanço
Patrimonial c a.s Demonstraçáo de Financeiias normatirados pela legislação
vigente, juntamente com o rclatória de atividades da diretoria no exercício findo
de 2017. Ba.se3do nos exames efetuados, .somos de parecer que a,>; contas
aprescuiadas merecem a aprovação pelos senhores acionistas, sem qualquer
ressalva ou recomendação.

Tolcdo/PR. 16 de abril de 2018.

Scllcrs Representações- Conselho Fiscal

Ricardo Leites- Cousclbo Fiscal

Rita Pasqualli - Conselho Fiscal

36931/2018

.SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
VIBRA Agroindu&trial S.A toma público que recebeu do lAP. a Licença dc
0|]erjtção para a atmd,i<te de avicuitttra instalada na estrada rural Boa Esperança
S/N - Distrito dc Guar.i. municipto de Guítrapuava - PR.

35701/2018

SÚMULA DE RECFJJIMENTO DE LICENÇA DE OPFdt AÇÃO

Sindicutu dc Hotéis Restaurantes Bares e Similares de Cuiiliba

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CURITIBA E RMC

O Ptcsidente üu entidade supia, no uso de suas atribuições legais e esututárias,
convoca lodo.s o.s filiados e associados quites c cm condiçôc,s de votar (Sócio-
proprietário. Acioni.sia ou Diretor efetivamente nomeado) para participarem da
Assembléia Ccnil Extraordinária, tpic fará realizar no próximo dia 26 de abril dc
3018. is 09:30 iNove e trintal horas em primeira convocação, na sede do Sindotcl.
sito à Al. Jiilia da Costa - 64 - São Francisco - Curitiba/PR. NHo havendo mimero

legal para as insulações dos troboihos cm primeiro convocação, estas serão
in-xtabdíis is 10:00 (Dez) horos, com qualquer miiitcro de liliado.s e sócios
prcscntt». para deliberarem sobre o seguinte:

1. AutorkaçSo para o Presidente negociar e a.ssinar a Coovenç.^io
Coletiva de Trabalho - 2018/2019 das cidades de Curitiba c Região
Mctropolíiana para Área dc Hospedagem;

2. Autorização pura o Presidente negociar e assinar Cotivenção
Coletiva de Trabalho - 2018-2019 das cidades da Região
Mctropoliiana dc Curitiba para Arca dc Alimentação;

.4. .Autorização puta o Presidente outorgar procuração a advogados,
afim de as'ses'sutitrein nas ncguciaçOes da CCT, e que nu
inipos.xihilidade de acordo, .ijiiizar dis,sidio coletivo dc tr.xhalho.
eleger mediadores, eleger árbitro para na fomta da legislação vigente
ajuizar Dissídio Coletivo de Trabalho perante ao TRT da 9' Região
e inclasive para instâncias scperiores;

4. Deliberação da Assembléia sobre o valor e vencimento da Reversão
.S.-ilarial Patronal para o exeicicio de 2018/2019;

5. Nomeação d.n Comi.xitãn para Negociação;
6. Discussão dl) Rv>l de Reivindicações Laburats:
7. As.sunios Gerais.

Cuntiba. 19 de abril de 2018.

João Jacob MchI

Presidente

37112/2018

Companhia Internacional de Logística S/A
CNPJ 04583.352/0001-93

EDrTAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores acionistas da Companhia internacional
de Logística 5/A, a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária
que será realizada no dia 26 de abril de 2.018, às 16:30 horas, em
primeira convocação e na mesma data. às 17:00 horas, em segunda
convocação, na sede da companhia locafizada na BR 376, km 252.
Gleba Barra Nova, Nútdeo Três Bocas, na cidade de Apucarana, Estado
do Paraná, para deliberarem sobre a seguinte ordem dq^iia^aa-m

(1) alterar o art. 5' do Estatuto Social para aumentar o c

(2) (xjnsolidar o Estatuto Social.

Apucarana, 16 de abril de 2,018.

Paulo César M. Thibes Cordeiro

Diretor Presidente

Companhia Internacional dc Logística S/A
CNPJ 04583.352/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores acionisias da Companhia Internacional
de Logística S/A, a se reunirem em Assembléia Gerai Ordinária, que
será realizada no dia 26 de abril de 2.018, às 14:00 horas, em primeira
convocação e na mesma data. às 14:30 horas, em segunda
convocação, na sede da companhia localizada na BR 376, km 252,
Gleba Barra Nova, Núcleo Três Bocas, na cidade de Apucarana, Estado
do Paraná, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o
relatório da administração e as demonstrações financeiras com as notas
explicativas;

b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a
distribuição de dividendos, nos lermos do art. 27' do Estatuto Social:

Apucarana. 16 de abril de 2.018.

36171/2018
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PARANA EÜUIPAMEMTOS SA.
CN=J(MF /^i^2r95ly0^^O1-ífl

ATAOE AESSMBLfcU OCRAl. EXTDAOROtHARtA.
REALIZADA ru 27 DE MARÇO DE »114

DATA, MORA E LOCAL luii 77 tfiís íe ni*» d* "weo rtc 201* »t 10 00
-« isan CA S(XÍiM-;i(tí. loCílUíUfl na Roflova Of? 116. n- M,807, IlaiKr. CuíiUhs,
•'.'fatia,CE^ÍI •áSMM.

CORVOCACAO: ECl^ Co conyjcaúo puSiicadu <ni IDOESIIH, 70.U3JQM o
21 ü3.2l)'-4i>t>UlrjjO'fe«i':cÊ4ta«0DP«f»n4.iii'»ii..ir. 3fta 50,'np«cãvini»citi;
e nuJranalliiaiisnweCnftMrclti.isM.. A7 orat resuwivm tlAS.
PRESENÇA: Pmancs da ocioiiMtti 'apwwlioo 97,21% (na»f-ai aiPU- vituula
vicii a um pur cano) do capAM aoaal com ua»» a vo» da SockIikM, uonluno
w vartrCl pala.' aitiRakrai ceralanlM de >tfe de -Ttecem da V«n«tn'. Amda.
na jualeisii lai a-Kreieno da ItoM o Si, Pauto SAraio Arila. iwaiAalro. cetodu.
ccn»3:r. (uraikf da cdikila de de-Made RC i>* 2 W.mM - SSP/PR • irnarLj
-o CP-100 nn* 46% 219-91, realcenia adnnfcSndB naA«, ridi Manai n* 1176
caMJ* CMitins. CfP 97 310-000 Ci.-füio» - PH. awlki m> C.ftC. SOO O f>«m«f0
7R03$G4«O.

ORDEM DO EMA; Deoilr e datbeni e vrgutxo ordem ao aa: (i) OMbaiaçao acMca
d3pidp<si3ceauflie»e06eaeilWieeiMd»Cen«9eahuiuenwe»»We»e*«miraçle
aos aooniites: (N) no caso (M apieoatAo de aAnea itt da cnhn de da. aliDftf e
unaaeds--oAn^ £*CO EaiMUo SoaMe^nmrI iMcdo ecnwtaeddOe«ie:« <A)
tv3«esedeapo«et<eMan»a |i) de onlan de OM, cocueAdarnEalaMoSooaloa
Ccsupardna da aco^ com ac aAiaracOai antarorme-ita atpuo<i9nadef.
OELeCRAÇOES: A unanimKíadB dos ar-orasiai p-etsn:e» resta asaenOMa gMid
dAmordeiana daHMtfdu da segutfnw lomu

(1) -t anoiada a prnpoMo acrnseniadi peta admnisitacda da <»mE»-ili* pem
amremoeccapiaisoctalnoincinianwdeRSdT hma.333.71 (oueienijaseMina-iòei.
oAocantos e novela o udo m-l yeiontdae vir» a (Ks 'ea<s a salarto a unmnawei
oassando o catiwl aooM da Ri 1B 904 709,9(1 ^Sazessas niAÓaA. «owwiloe s
>;u«'0 nd. snacanioi e cnce raes «lovtnta ante cerltrros) iiaia RS (MdSAOZfiAI'
is*S6«nla e quAini ninôea. oaocarto* e eta mil v.ma nona iwa e letsonté o «ala
cartdHdsX matfama a incorpomcSo de tasei^a oe luctcc sem a cmtssEo da novas
açAes. rcs -.armot do Pwigrafe Pnmaiio do Ari. 169 da Lm 6 4Wr7« o. peninic.
sara aíppacáo do peceeniuai da pariioaacao dos aoLvttstTis no cesOal social fli
Comoanl*a.
(il) Êni deeoírArtia da »o'cva;lo oisposiA n» «i'nc» lO. o» AcneusiA* aemvam 4
.llmniçfto o cnvK^atie ao Aiiip:) S' Oo e.sur.ttn Social, passanno sua ii nncie
corn a sonuinta radecâo.

■M.õ'-0 capta!uiaal fideHtH «O,0».»7 rudcSAIM c OPeíO rsd/Kjci. WOCdntOt
'«*4 • »esteoo e seta mvavesj (MBhlDmi 40 OrW niuirnta

òcs eminàrtas e aOOK Atuorsauí mfí eeíe» jeWWenws. ludat tam wti'
a'

s'* Aidcdna jAnupreserdídMpfpapnAtoete» otiit/uMí 'nMffos jSani<io'.\i>a'
'J! lUwiJ liraicveA sandu admMn n Maabcaçiu maatmte nlianceli rnacbníri.
cbsarvaO»!. at ftnacrtfõtii Wgats pornaenei
ÍT As-acspa. smeiasJouerdjMsuBsaepdoos. tnmoaámBrwoaAmanomruiAv.
ciprwiAporconiaiAiidoardsMesOo^tesaacornuaeinwnaHenniriM agntfwaanAi
m «tiotaiut^o. ato siennanH tip r«AotcdM atsmiMqMnfSo .saagsT» ^»im wwi
nrt«A«>a duaftmuer iJeaam sww(o*.'
(dl) Em diKUirrAncia •liii itpmvai;^» disposlas lart allintaj (i; <i (a), os ucátnlsuis
ipmv.ir.mi .i conmiidiílo so Pslaliiin Soctnl oa CntrunMa da acordo com .ts
aí AupOns iiniMKirmaia* espaCiCAdnc. o r|uAi iiaisti a vigorarnos lermos da redagM
aW®» no Antoio I da prusmlo Ala.
ENCERRAMENTO. Nada ma» lavando, lo ddeAlpMATn iiituarA iiali yuisar lazer
i;sa;curr.c ninB>.<6TTise mandasSu. rorainiencatiados os IisInA^ pata a levralura da
oroaunlc sla qiia. apdi Ijcs. Ioi ap.-ovaüa put lodm ps aoontsus pnraonics.

Cut*iOa.27 de Marte da 7tii4

ROCeno MACEDO SORIO
Prestdtnu;

PAULO SEROIO AVILA
SecmiSrio

SMERDIA- EMPREENDIMENTOS E PMLnCIMÇOES SA.
P p. Rogcno Macedo Bono

EalA ATA anconlni-3« anjuiviila na Junti Comorcifll dn P»snA. toE numero
Z0142S1S2M. em 2SA]4r2«14

ESTATUTO (OCIAL DA
PARANA EQUFAMENT03 8A.
ONHJAff N» 7bS27,».S1««li4IS

i<IIRE413CiOI)63313
CAPITULO I - OENOMIMAgAo al^ B BUAACAO
Art 1' • A «pcaadade per aedec. PARANA EQlnPAWWlOE SA. umsinilda an
31 iJ.i9S3.|>igpiiiaAáiiiateoiln8eBededBMurtiJienMdeMaiat1aia«Eaai(iemanio8
cidi r«ce4eeecattaSMalubatfNpotiedealaDMaquelh»lo(emaplcaMris AR.7*
-ASociedadaMwiaauaaeriaetecDlurMpofiaodafledepAlsba. CapilaI do Estado
00 Parvá. Mdande rnoòanta da&tíBcde do Conaaltn de AdiTi6ssáe«6o atra ov
avdryjuU dais ascrtarhx. ds|>o«Uss ou arnianlns n-n dualduar uris Oa IrnUartn
rsryina! ou etPwigelrD. «nbtirdn imiA pnrraUo de caolial a cidi utna. podendo
aurrcr^r uo dimii>o>r a fliesnío. A n»4i«f tonveniênca. An. 3" - A Soctadadn
larr por o^eto: a) a comiireio. mcbcani ai^efrotEo a asportAtrto « a IccApio dir
rnaimtras. oituipamsmos, vdntltrs oulCTnntDms. nsAeui eslooceiQrios e vacuaraa.
» 'mc>urr:«-lca cara a indCi.hM >7>in.piKAo. máuuecAii. udiicuEum lioieiUanariu

' MKT mcv'rn4n1io3o OA carDs a nervbçén on manutançlo. soas partes, oeças n
b) a riantsgsm, prasbrpue 'Jc scrvipos tecnomacEracos do corsários

os oos prodcios rnaiiCKOudoa -a slinai ordanoi. ci a lAócaçêo da padaa..

peças e atossirrs paia u> cnudes -râoui-ias. eouioanario», vcicuto». mowres a
irnjíorronios, d) a «.ISCSO, Sconeismanto d esalpraçjo o; corcas. catanlss o iSrflito»
zcngEnates que n raNopnani com a wa aiivsUde socai, a) consicu-r a paousiiiir
ee uiMas aoeiaiMdn. ojalq»r oue scpa a lorma ou nbiedvos drsiAS. c. .> ca^nçAo
se terotos de atVti locnico e aemvMirpuvp p< mesmos. D iodos as aovtdndas «
opiraçA*# cerraletas. aoeuctiaa ou conesas aea atMenoi acuna miuicienacas. Ait
«* -AduracEa de Sodadaoe d por pre» ndalannlnaaa.
An. 9* ■ O lapnN tooM d da RS R3 £4,003.023.97 it4Si4eiu e «taiRi ndrvna
ndnaemos T trSs nd veiienove reeic n aaaaems a sele cenunos) «vieldo nm 4D110D
(qoarenta m,|) a(Aas oídlnena» e *0.000 MupMnla riM) scdaa pro^mlaia. radas ssn
vitir nomeiM li* • As apAei ale representidif por nnteadcd nu intOiptas
eiMiedos par 02 ida<ai itreBrep. aandp B<»i>E0e a «dentcaçao rnerponle Oancela
maclrvea. eesarraots as jtaeemOei lagaie perdnanua. ff-t» açees. am puNquer
oas suM edpeoaL lerao M»paniae(ormeni»T»ria«»«. eonarou por coma ocs aoornu
as devesés cee o dastntHOMienaidd. agneameruo ou trsisttuiçfta, ribo suoeruvaa
ao raspeBivo cusio da eparsclo sampt» qua par oih enimsnne quMsuer desses
sarvnoa Art •* - A cada eçSO onanerui luiesparc» um sota nas Callisriplai O**
AisnrUeies Gerqia. An. T • Al eçPcs pteMtInaet mnconeibo eoa itedeidis
am iguatuda de eeno<e»s cem e* açAw eroielnas. acreaeioos de 10% (dez per
oenki) wpre } vrser paga B estas uMnas. (I* - As afOes pretaranctals panKipBnlo
on «vaMece «e conaqdCT cem «s acOes oraatan»). rtea U4xra diMiuides por
otCMriçlo das Aswispiaias Garon. dtpoia <M Btaajumdo ds vdraties MsMndos
uanicat aqs itae pieMtanciM. |2* • Aj oçpas prataraneias t>*a gpzqm oa dPMCO ee
mdo. edqiptlrido no enianlo, o euivce dessa dum», ee dutiPila 03 |Pts| easiÚBoi
ccmeorvoe ruto lor pago e «ndpnds aattSjIPda a q« wn aratro que suowslin ale
o AM «l«e<M laagemanw. ar. f • Os JMdanOaa prertasaa patos Aiti 7* a 22*. 12'
'£* a ddPerados pMa AsaemStne Geral OtdMne. soiId pagos rte (onne >le let salvo
dUatreglo em áf«at, dos acronolae. a parpr na fia (seumia) «es aantedos da

d* MttKSp da Atserreraa Gertl que M dMdsnr Art. r - Os «mter»oa nlo
tctamadot, pntsermrA» em favor oa SncartMa. apoa o decurso de 03 (rts) anos.
canrede dpdau em que lannam sdls ivAxedii» ddpcetçto dos eooríctn

Ait.10*-ASDaeaBdea»rAeiltrrantraeaocriniCansdbudeAdm*ttisa;loecoruma
OilMBIia tEÇAO I - CONSBJiO DE AOMROSTRA^ Aa t19- O Cor*«t» ce
AtPs*i>isirBtfics»riaity>i»ioeD«(Qu»»re>m«naint»dontBa»,(idm«dmarueatel(w
iKdeAiaeRiiMaGomlOidnM raUai>anqane(tiadincteclDsseainanduts.(ids
prare a«02 íeoi» anos. peeendp ser reelesee. il* - Os irverpros alelvos da CensNho
de AMimçSo serio Mesapea noa seus reapeipivos gtupoe «dcqwndnemiin» d«
pntascdo OB cauçao »i o» ouriiarar outra jeremie. riadwAle aaaawuri i» (enrai de
POSseAoLtiireifaAIasaoCaneeeisdeAdminalrecdd oeaariOdraqueriagoraoMwa
• o Piedeeda do CarUdl». {X*- Na eeae da etafiraa ou aiqierimaiinMiiporanu oc
PrtttSMiiTa do Cornetn. ou slnde, ne vecínte desse carpo. oa detnas dealqnanki
cdmoMusuOfptule.otonseliievpdanooidedaanaa sUs.ly-OcdrraBduevóriooa da len caros da Conseewro em «suiOb da i»m>ja ou mna. oa CanstHritas
fBnaaosorMa dasigrurio dsmm o» adoratai leaelaniei na Ptas. o «uPsMu» quo
mareari *6 rurtçfiae do siMilliM» ata a prmavt Aatcmawa Ocal. a qual eleqari o
tulieKu»<M6T,kM •«oeasadAvir.PmMOamaindsrauaaitriesasperoasdoCameSM]
na AdnmsiracAn. terá cerMireda tu forme da kii. AssemUaia Qrsri pttra a cIbcIp o
paencsinento dos stépM ■socus. Art 12* - /» Cmed» de Aptmairaçla. Irpta de
dratwnMecrieutnen.nUmuuanitKiiçAasmpeisasunlalenssMeMaaiia.asreNfo
1 <«Iaor'. leOejer.doSBlbsaauafovermnpD.BimararariátttiaeStAlsaiuiriMmsffibnM
d» IVeipu A r•srlinis *» aaiOwçdea aatvplemeríartA Es orenttta nsMo EiRMufo atm
i.M 8 - dsliharer urevienwde « concsear rutonzaeid «piaa** ee» meniacos dn
Dvnor.s.piaraa areitcadossagiilnfosalsa. a)en<a«iiac»oedl9solutSodi«.«»d4dos.
Oudlqwet que vvju o lomui e <n at^t/troe daslaa. apsrs oxrw. par!>epeçaa em wlnii
•dfoaSAdee pala equuitAs da eçqpt ou (|intAs da cmMtd, v«ndi ou cessfti dana»
Bçdae Ou quaeirs. dosou que a suPscrttAd de uqMal ou cumUuriéo mi o vtfsr de
aquIslMu das il«der eu auelas, uu ainiuo ■rifor <m voniti»» caioSo »» euirena a RS
rqa.OWUO (cam ml raMs». aaperadoo deau tManzsçtlo d parficlpacíit «cMtola
uaienienHr de uWeatçio de twanilroii fisops oa compieitiu: b) nMdurtL traridcupiia ou
«<einç&o <M Ms*), UscrilArius. dspiMIaa duiumarane: R- SsÁiWW AAHerrafoiBGsrBf
umoecien smira n deatrotAo e ser dada ao Saero (iquloo da eaen;^. ndbma no
Seululd. atímBite àc oacrtul social maiMrua a uuwçpu iM rntrvcao rnuieUns.
rrcsrpvfotdo da reservas elucios uv mOscdtâoem iMdHnnx» sara; ParIqrefoiMce
-(Vvpataao^esIdanieiWCciriaelmdaAdiiaiifirtk^tKtiieseu awKUuEis, oamecw
BBAssemalp» Seiab de SoPodada o dadisRaro ccnsafooim que mNslatd e emsidlrdi
oa cdadea Aesandaiia, Art. 13* . As Reunfoes do Curáeibu tfo Aelnintsirvedo ssrio
convACadu pníti Hiashienle. pela rnsiorA i»s seio trwmDíos ou ^ia Ofrátorfo sampre
nua nacsssans. madlpito conului (tor escrl» om an(eced(>nci8 de 09 (i»co) âaa. e
larin eisMadm com a presença da manoa 02 {oad) conselKeiros, irreaicSuM peto
S4M oreirdanie Ou rvi sua eusdrçia oelD seu sudelOulo. tantfo as deiberaiçde» lomrta»
pur mu (TU (Jc vuUit cubando ao Picsidenle «i an saj subsituic a voio de auatRlane
vin cusu dsBirpaw. SEÇÃO (I -OAOtRETORIAArt 14* - A Oueiona serdcompos»
de 03 (irAc! memlunt. com ns aAinmcrioçíos de Oiralcr Garanie. DcVO' d njinceuo c
Orelcr Gumaicril. eloilos peki CmsoS» doAcknmlragão, eoira ncfonr^ti» ou nlo. pris
penedo da 32 (dois) anet. podpndo aer realntoa. |1* - O* -nentiros eíHns para os
ceigoA d4 IbrMw^ urtila srvasdotii rios saua rasoecsM» curocs. uw^ondenianietia
de pmstecPd da ceuçfie ou do •nHauar outra garoniie. mAduniM a assiraajra do urnia
ne om*a da Livrp de Atos da Retevjo da Crcuma. f3> - No ano de anima ou
imftedimamo lamporáro da qualauar dos Onaiorm. es suas fieipbas satte eserOdas
provisonamane por quam foi nAiscfopafo (UmsaPodaAdnunieirscda, mlneinda-seo
oeüniiio da fongòet iM auasnla eu impodido lompaanamsrSB. enoa os 02 (dósl
Urdaras ramaneteanass. p* • Ocsrrtnla q vacincid dosarjadeQuem emvntudc da
rarauiaa ou ivcrsa. o ConudAo da AnminaBaçlo ivitearS aerara dos 10 {em diai
subsoQvanteg ao ovonio. rtunílo pare o oiiuóhii dn tnu sulavaiula quo eaarcari aa
lunçôcs c cotiiplclarl n n-ann»in ito luo .icimtiwi» Ari. IS* - * areiona. dentro dm
limues «srabefoccioa em U ■ nnua (Uitiluln, AcrrrS invnttda oos mais arii^oc ■ çwms
podsres de gaslAo 'latasoiPíiAS Ji adinvittiniç.Vi'i rime.ío-arrerln iifirrraf doSdceiSodn.
sabendo auq 03 llrèsl Oéelunos noívdual ou coloUvdmentti. a raprescriação ativa «
petapmrXnlIaMeiprlqcadBKldotae eusqi» criem nodtfqueni ou trolnyim (brasas
0(1 een^eaa pare a Cemparina Parigrefo úmeo • Rem a irraOca dos rios aaauo
ralaclonacos 4 necaassn* a asamaluia eoriiunn de 02 (dortl oratuos tesatvsde o
«eovtnn l-Mediei»[B*riBuvlDiitaç6odDCcraalno»rAeminlitiaçlo:a)censiei»s8c
eaaectuçjadesocodrries. qullquar qua seta a Htma a oiqatvas oaslss. «ssrm camo,
panKlpaçfiu v-n outtsii sccnoadea pela aquiNçao oe açdes ou quotas ce cufital. vsnca
uu cusslu (Icisus sçfics ou qtoías. desde que a sutTsoiçáo rfo oaddet Ue ccns(j'..,iç*o

ouo valor da Bquistçdo dM-efides ou quoios. ou rmo*. o vator da vsnda ou cessão
seta pupimori RE teCi)QD.ao (eam eiil roMi); b) aseit jra. ncmf,espio »inir^çfia mt
■•èiés. esoSámiL <ieodei8» 00 armafién»; W - «eepaiwwtie au pr*rru aulotzaçdoon
CotmtnodeAaminiaEatio: e)Afluisiçie. rienação a oneraçdo r-rd iin:« consliluiçla
da enu* i«ss00 outras jaaainas de barraknsveis a autoa nans an *i vii nemiarasMo
ouq ndo sebim «ndvtts. BsEotuadaq: a eaáaçkt. adenacAo e onnraçilo <1e tMw iM
ettropwwnema qie ntoserim -mdves.d» valer nlarfor e RSSaOOC.03 ridnquerqp
«1 ruaL fopMase «v c|üa e represasiiiçjo de Cemperm» ea rari pala aaseunurp
inrividiiai de um Direm. b) PmetiçAo de aarentiia. fidopisscraa nu csm ont
obriopefie» da taitmv» dccurTema ao rbianoamenlo tia vande» de Con»anhvi ou
atnde. auanile da Muessa gerid da Stviieittdei aesbn ccmp, an obrQipdea na
mrlnrtatleA mitiadae ou contrDfodas. s o) A priliea de elas ratetrros Pt oparaçons
igleiMasneiletniVdoectaol duaia ratinoqtánae«danar eRI Ri lOU 000.00 jeem
ai nseal. Art le* - Afom das amBçoc* «n coRam com os dnmpls Uvelores.
compele especádrnen»; I . Ao DBinor Gererse al Supaaiucidtr ei uperagnae
merciiaelagtom e a aaarslincui iqcnk» ene cbntas, b) Suoemleider a organUaplo
rapixneiraitvs e » ccordensçjo dos seruços qaisn da sorledada. I - Ao UeeiM
FnieeteqtStperHdenderaadnsnisiraobovcBnatledesidteraadagoCiWleoe' b)
Sirierádender aa dlvaledei tneneaBes ea gorieeada e sues releedea cem
■itiriMsLinüilPi de pente com meabos: o) 9irieflr«aiiBet «relitioila.Sacieeaee
com setB ecasieiaa. B - Ao Draior Comerisal a) Coordenar aa opersçdcs
mercadidãacas a a asarstórtie lecnce acs cWntes. tarando oaocuUe es •espuclivas
dWalrtias taqgraÍBánico-Nas!«ntasdediasair«u>çde9*>ioavri»3ana*lore.s
poderio tanebkM nurrlMÃWtt de Compirtti* nodrinse avavalura ecrvuiu de 02
(dctel Cavana. lenrins prae • oritai de a*» ospetitees a pp bm/a datsrmaiado.
sNyequartSb se nia' de pcdm 'adjuaoi'« prua a dabru ees marastes o»
SooadatM em ptocasata adnvflísInAw. tvudteea em que o mandaiu poderá ser pot
praeo rKBUtmarvlp SEÇÃO ■- OA RÈMUNERAÇÃÒ OOS ADMMSTRADORES
Ari 17* • A tbmunsraçao de» irauitria» ào Conaal» «M Aewutdrpçio « Oa itrvinru
daCowgapbia. consWé-sa de. I • tina ppwa 3«». pagEral mgrisalnwá! aitarromsnín
iniEvidUtí ou iAbtil SBS Dcado Bul* AwmbWa Geral 3e foaifo ijobiemenia
oampaaelapCoriaalrmaeAilHteiuiatle ttiMmacgornewaWiibidtdiimi BprecAiu
um dos qraddheffose draaataa. D -tteeperae varifiveL ontrespoidcnca e ibfo idea
porcereoJdataeoBqiãdsaouradoaniiBlaianleiMlamideteadcAiLDZ' i '*.'3'
OBica EsUBlo. a ser pariM-ida ann oimanaroidpfar*a»»deAarrMitMtmie « da
Oíraiorin, na fom-o o.m ^jo cei oarar o Cdnsciho ria Acmuústcaçio. desde que ro
eserdsio social carr»p(^ar4a. ian-a »co disir&uldo aos acp 'Siire o il.ndenda
obrlgarcdo asitpulnoo pnín An. 22*. § 2*. 'o'. Parigrafq dnlco • O rn«riin*o nn
CcnsoinodaAdiTiinislniçaoqijc rguzlroanie 'cr doso para a composiçsc deCLreinn».
somaiitu íocelxnS a temunatpção pteinsis nasia an>ou. cerrosoondanie ao carga do
01'Sfor.

^dç^ad^fori^um^prad^PÁoal da Junciorwienia nio ecrmanccie, cnin sn ncibul^s e qpOAraã ccirriertóns pétn lei, ciueposTo na 03 itiãsj mvrcqtos
«leuvns ri ds çuai número nc .suctanies qcionla'.its no rvlii. rosidcrites no Pa t .•
com us rcsuisiiM tdiabelccisos BeiaL«. steitnAncnnalnisiiIuc-claAyjLmqica Crral
ortSníHiapaiopaRride te01 |uRi| ar»eodantesar rqelsnoi. ST*-Os Lnn^nilielms
roan esenuvto us saua tergos M6 a pdssir ddt seus uicaaseres Umios em
A»omtle<a Oval. uu decforpçÃo da rria nsuMpéu por esKs. (2* - A tvmuMriaclo
OM mamSúai ateovos dn CurúÁPm Osónl serd fliiétP pata ^cnmria** (Mir.e lur n.i
ofo^ir. tvincslnr=rwãD.I íumdãcscnoideipnieiiinfoauifor iinburUii rjuia Oi-eiir.
nbo conspuisda a pérucicaçda nos )ucn>a.

teüruiriumrnla utrini >'.es n J tqunoa)
piirCQitas mossa tuasaquonUid ao idiinirin lio «Michso sounl. profoivicitilmaiilu
na avde op ÜQMteds. em rida e hora pr»vúena<te anuncfoái ns Isrrrui on i*> a.
«niiBcrcrmeripreenep quando bhwci»^ psra qsw fois Pardqnio ürdeo • As
Atse<n^aiia»»rã9-temocadasn3i!ama(Ui)»erv)iilitEsiaTu>o.ainsliileila Ptiirinimii
pt*v>»t8rfflPai»(pWounie00O/Vt líP.

sQcal. oemonsTRAcaes hwancb

Art 20*. O iwiiftritaiisciMCftnt.diracomo.inopvil. «rt. 21" - Mcnnt.orriicrnlo np
RZftir.tCiO nousl ncrfto otociorsiioa aa dcmeialraçdes flnanun.-aurMovInr.iflss em lei
tdfli obHNvaaoá dn peqsongtea Iqgai* ricrtiças oqiBneieM Art 22' - Do raatlledo
do etsriiefo. serfio daduóoes ames de suiuquet oaomptuiâa nu iHdrOuçPo. as
prejuias acantedobquardPmmlRiias. a. a ormnào pata o eiipmlo si>lm> a tmOa,
ftr-DtefiiPOsmrainsqoiiteisaeráOBduziao «)Apareantapmidiipail«>piKã*>doii
effipmgaoaencnprKamapregagtBpaloCnnMlboriaAdnUrK&açPa.tU 10% (ter por
csidoldQeTuomíbTApariieRiaçaogíotisjâteniqKfotosdaCaisdNodeAdniaiisimçia
n te DirBbsá. ari O i lutn dtóin^ nos lvuto« epos a dvduçÃa da poicanlt^in do
tKnpragadoa. inHadS s loui da nsmutersçpn {pteol «hial K*«nla na -ndro i. no ai
t7*pt»<aletMíidoot>Riterp>»l(vmanur g2*-Olucro KquRai apurado apto uiauarlsa
Bt OadlRãse te^adea i» psrb^afo rautror. farfi riisudiufoo tia miguinl» loura
a) Uma pàrnM de 5% (Seco por canfo) dnanoda o foRnaçlo da tata-n Hetul que
idlD aaeiBBri e 20% (wnlB por eanmi dn encai aaaar. à) Uma partNa («soivids á
caniISliçiomsEarveparetenMigeneimadaKKmataflIzMna morurmla proousui
peioCsráe8»daAilm«ssuscit> semaro queeicvcunstincias oraçumerciarem.ei
Uma parcela da '2S% (vvne e cinoa por cso) snlyq o knui) üqvida spurado apds
*a dbsMburpbes aoma. como divloardo mtftmo otngalono dovsda ao* nceinom
rnsabrpda o dlipasfo pala rin 7* |3* - o tmi dos lun» pagos ou crMUsOM a
ablD de capial prdóno nos numos ao an <y, $7* da Lei n* sgagidi a laotepçla a
regilageintaçÃo perfinaree, potforp aor «rpuiàte al valor do rirvéivndn ofsgatpiio o
ao terrtandP esMutân» dpe BçSes pralaranao-a •mogranda lal valer o rnonromo doa
tendetidei tMnbuíOaB pela eampsisva para Iodos m alaaoa laspiis H" - Ao sNeu
r» lucroliquitis aaià rlodsa deainacAo propoMa dUo Cmoetio ijnAteUrvslraçio ~ed
nderandum' saAuarebiba GeraL ra forma pravisui ns foi.

oaaos pravMoa <n> fou na Ismu a «ar
deMwa* pa» Aatsmabia tSerel sue romsord o Carrtrino RIacal que luneioneis
dmtni o parlada da tquaação. teândo manada o Consetq de Aomntiraçlo oara
rairategteWjart^b^^^^^q^aA^jwrarrutietatln.
Art 24° - A Comoamia ornlnuara aatqpaiaoc-n com stau nn Hcoovia BR-iiS.
n* 11 907 (Kjn ino) - Dutra Hiiuar. Cun!iba-RR. -jlu dsliUmnçiio um tntilnlíia r».-
auisiblas «m AsswmNan G«.ii EsUaprcimíiui

Esta ATA aneoRtre-na arquivada tsa Uunta Cemarclai de ParsnÃ, sob numaro
Z0I4ZbT$2S3. an 2irOA'2S14
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PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A
CNPJ: 76.527.951/0001-85

NIRE 41300052212

ATA DE REUNIÁO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 01/04/2020

Curitiba, na Rua João Batista Dallarmi, n° 535, Casa n° 16, Santo Inácio, CEP 82.010-

610, portador da Cédula de Identidade RG n%.l 10.185-3 SESP/PR e inscrito no
CPF/MF sob o n° 030.029.799-88, para os cargos de Diretor Gerente e Diretor

Financeiro da Companhia.

Os novos mandatos dos Diretores acima designados terão início em 14 de abril de 2020
e encerrar-se-ão em 13 de abril de 2022. devendo ser estes considerados imediatamente

prorrogados até a data da investidura dos novos diretores, nos termos do Artigo 150,
§4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, independente de nova deliberação
deste Conselho de Administração Os Diretores são investidos neste ato mediante

assinatura dos Termos de Posse, nos termos do art. 149 da Lei n*^ 6.404, de 15 de

dezembro de 1976.

ENCERRAMENTO. LAVRATURA E UBITURA DA ATA: Nada mais havendo,

oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e ninguém se manifestando, foram
encerrados os trabalhos para a lavratura da presente ata que, após lida, foi aprovada por
todos os membros do Conselho de Administração presentes. Certifica-se que a presente

Ata é cópia fiel daquela lavrada no Livro de Registro de Atas do Conselho de
Administração da Companhia, assinada por todos os Conselheiros.

ROGÉRIO MACEDO BORIO MAURILIO MULLER

Presidente da Reunião Secretário

A margem abaixo deve ser mantida em branco para uso da Junta Comercial.
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PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A
CNPJ: 76.527.951/0001-85

NIRE 41300052212

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 01/04/2020

DATA. J^OriAT. E HORA: Em 01 de abril de 2020, às 16 horas, na Rodovia BR 116,

n° 11.807, Km 100, Hauer, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 81.690-100.

PRESENÇAS: Esteve presente a totalidade dos membros efetivos do Conselho de

Administração da Companhia, sendo o Presidente Sr. Rogério Macedo Borio e os
demais membros Srs. Francisco Coraiola Borio, Bernardo Coraiola Borio, e Suely

Miriam Borio. Ainda esteve presente como secretário da mesa o Sr. Maurüio Muller,

brasileiro, casado sob o regime de separação de bens, advogado inscrito na OAB/PR
sob o n° 31.765, portador da Carteira de Identidade RG n" 6.772.306-6 SSP/PR, inscrito
no CPF/MF sob n" 022.258.999-08, residente e domiciliado na Rua Emílio Cornelsen,

n° 500, apartamento 101, bairro Ahú, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP

80.540-220.

CONVO CAÇÃO: Dispensadas as formalidades de convocação diante do
comparecimento de todos os membros do Conselho de Administração.

MESA: Presidente: Rogério Macedo Borio; Secretário: Maurílio Muller.

ORDEM DO DIA: Reeleição da Diretoria da Companhia.

DELIBERAÇÕES: Considerando o fim do termo do mandato da atual Diretoria, em

13 de abril de 2020, os membros do Conselho de Administração da Companhia

decidem, por unanimidade, reeleger os membros da Diretoria. Desta forma, são

reeleitos os senhores:

•  Bernardo Coraiola Borio, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial

de bens, engenheiro civil, residente e domiciliado no Estado do Paraná, Cidade de

Curitiba, à Rua Amaury Lange Silvério, n° 60, Casa n° 02, Pilarzinho, CEP 82.120-

000, portador da Cédula de Identidade RG n*^ 6.358.925-0 SESP/PR e inscrito no

CPF sob o n° 026.657.759-80, para o cargo de Diretor Comercial da Companhia; e

•  Francisco Coraiola Borio, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial

de bens, engenheiro civil, residente e domiciliado no Estado do Paraná, cidade de

A margem abaixo deve ser mantida em branco para uso da Junta Comercial.

Página 1 de 5

1

^c20



Página 3 de 5

PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A
CNPJ: 76.527.951/0001-85

NIRE 41300052212

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 01/04/2020

TERMO DE POSSE DE MEMBRO DA DIRETORIA

Em virtude de deliberação tomada na Reunião Conselho de Administração da
PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A localizada na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, na Rodovia BR 116, n° 11.807, Km 100, Hauer, Curitiba, Paraná, CEP 81.690-
100, inscrita no CNPJ/MF sob o número 76.527.951/0001-85 o Sr. BERNARDO
CORAIOLA BORIO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,
engenheiro civil, residente e domicüiado no Estado do Paraná, Cidade de Curitiba, à
Rua Amaury Lange Silvério, n° 60, Casa n° 02, PÜarzinho, CEP 82.120-000, portador
da Cédula de Identidade RG n° 6.358.925-0 SESP/PR e inscrito no CPF sob o n

026.657.759-80, foi eleito como Diretor Comercial da Companhia.

O Diretor eleito, ora empossado, declara, sob as penas da lei, não estar impedido por
lei especial de exercer a administração e direção de sociedades anônimas, nem ter sido
condenado a pena de que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
crime contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública e o
crédito ou à propriedade.

O mandato do Diretor Comercial e ora empossado terá início em 14 de abril de 2020
e encerrar-se-á em 13 de abril de 2022.

Curitiba, 01 de abrü de 2020.

BERNARDO CORAIOLA BORIO

A margem abaixo deve ser mantida em branco para uso da Junta Comercial.

QZI
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PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A
CNPJ: 76.527.951/0001-85

NIRE 41300052212

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 01/04/2020

TERMO DE POSSE DE MEMBRO DA DIRETORIA

Em virtude de deliberação tomada na Reunião Conselho de Administração da
PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A localizada na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, na Rodovia BR 116, n° 11.807, Km 100, Hauer, Curitiba, Paraná, CEP 81.690-

100, inscrita no CNPJ/MF sob o número 76.527.951/0001-85 o Sr. FRANCISCO
CORAIOLA BORIO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,
engenheiro civil, residente e domiciliado no Estado do Paraná, cidade de Curitiba, na
Rua João Batista Dallarmi, n° 535, Casa n® 16, Santo Inácio, CEP 82.010-610, portador
da Cédula de Identidade RG n° 6.110.185-3 SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n°

030.029.799-88, foi eleito como Diretor Geral e Diretor Financeiro da Companhia.

O Diretor eleito, ora empossado, declara, sob as penas da lei, não estar impedido por
lei especial de exercer a administração e direção de sociedades anônimas, nem ter sido
condenado a pena de que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
crime contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública e o

crédito ou à propriedade.

O mandato do Diretor ora empossado terá início em 14 de abril de 2020 e encerrar-se-

á em 13 de abril de 2022.

Curitiba, 01 de abril de 2020.

FRANCISCO CORAIOLA BORIO

A margem abaixo deve ser mantida em branco para uso da Junta Comerciai.



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa PARANA EQUIPAMENTOS S.A consta assinado digitalmente por:

IDENtfl=^lCAÇÂO DO(S) ASSINANTE(S)

00000329991

02225899908

02665775980

03002979988

ROGÉRIO MACEDO BORIO

MAURILIO MULLER

BERNARDO CORAIOLA BORIO

FRANCISCO CORAIOLA BORIO

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA

CERTIFICO O REGISTRO EM 13/04/2020 18:30 SOB 20201709635.
PROTOCOLO: 201709635 DE 13/04/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12001517902. NIRE: 41300052212.

PARANA EQUIPAMENTOS S.A

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECBETÁRIO-GERAL
CURITIBA, 13/04/2020

www.enpresafacil.pr.gov.br
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18/01/2021 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 76.527.951/0005-09
Razão Social: parana equipamentos s a

Endereço: ROd federal br 277 sn km 594 / centro / cascavel / pr / 8580o-ooo

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Vaiidade:03/01/2021 a 01/02/2021

Certificação Número: 2021010303384446943892

Informação obtida em 18/01/2021 08:28:28

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultaci1/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: PARANA EQUIPAMENTOS S A

CNPJ: 76.527.951/0001-85

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de juiho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:40:48 do dia 28/08/2020 <hora e data de Brasília>.

Válida até 24/02/2021.

Código de controle da certidão: CC9A.E5CF.4E11.7026
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

OZ'5



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
N® 023317203-09

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.527.951/0001-85
Nome: PARANA EQUIPAMENTOS S/A

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II, III e/ou
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 19/03/2021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pútílica (1 B/01/202108:02:41)
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
N° 023317239-93

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.527.951/0005-09
Nome: PARANA EQUIPAMENTOS S/A

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II, III e/ou
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 19/03/2021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 dal

Emitido via Internet Pública (18/01/2021 08:08:59)



ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS
N" 5385/2021

A presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

[CONTRIBUINTE]

Nome/Razão: PARANA EQUIPAMENTOS S.A 146803

CNPJ/CPF; 76.527.951/0005-09

Endereço: AVENIDA ARACY TANAKA BIAZETTO, S/N

Complemento:

Bairro: MARIA LUIZA CEP: 85.819-787

Cidade: Cascavel

[FINALIDADE]

Licitaçao

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS ]

Certificamos que na presente data EXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima identificado.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não em Divida
Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como Imposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, Contribuição de Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo,
Contribuição de Iluminação Pública - CIP incidente sobre lotes vagos. Taxa de Proteção a Desastres, Taxas de Expediente,
Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços -
ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos
de Infração do PROCON e demais débitos para com esta municipalidade.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas posteriormente, mesmo referentes a períodos anteriores ou
compreendido nesta certidão.

Cascavel, 18 de janeiro de 2021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura:
https://cascavel.atende.net/#l/tipo/servico/valor/31/p8drao/1/íoad/0
Código de Autenticidade: WGT191202-000-NEBYGKOBZOXLJC-9

Rua Paraná, 5000 - Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 - Cascavel - PR
Home-page: hllp://www.cascavel.pr.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: PARANA EQUIPAMENTOS S A (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 76.527.951/0005-09
Certidão n°: 1065842/2021
Expedição: 18/01/2021, às 08:25:27
Validade: 16/07/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que PARANA EQUIPAMENTOS S A (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 76.527.951/0005-09, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

^  INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

cndtQtít. 1 . bi'
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

76.527.951/OOOS-Od

FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

06/09/1966

NOME EMPRESARIAL

PARANA EQUIPAMENTOS S A

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.89-0-99 • Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

77.32-2-01 • Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
33.14-7-17 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção,
exceto tratores

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
205-4 - Sociedade Anônima Fechada

■^SADOURÕ
ARACY TANAKA BIAZETTO

NUMERO

8258
COMPLEMENTO

CEP

85.819-787
BAIRRO/DISTRITO

MARIA LUIZA
município
CASCAVEL

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
ADRIANA.INOUE@GRUPOSINERGIAS.COM.BR

TELEFONE

(45) 2101-2546

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SrrUAÇAO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 18/01/2021 às 13:10:12 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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município de planalto
CNPJN° 76.460.526/0001 16

Praça são Francisco de Assis, 1583
Fone/Fax: (046) 3555-8100

85750-000 - PLANALTO - PARANÁ

PARECER jurídico

RELATÓRIO

Senhor Prefeito,

À apreciação deste Procurador Jurídico do processo administrativo referente à
contratação de empresa para o fornecimento de KIT lâmina e acessórios para Motoniveiadora
CAT 120k, para a Secretaria de Serviços Rodoviários do Município de Planalto-PR.

De acordo com a solicitação datada de 13 de janeiro de 2021, emitida pela
Secretaria de saúde, o valor máximo do objeto é de R$ 4.847,44, tendo sido realizada cotação
de preços junto a 3 (três) empresas distintas.

Em data de 14 de janeiro de 2021o Ilustre Prefeito Municipal encaminhou para
emissão de Parecer Contábil e em data de 14 de janeiro de 2021 informou-se a existência de
previsão de recursos de ordem orçamentária para fazer face às obrigações decorrentes da
contratação.

Acostou-se minuta de dispensa e contrato, não havendo no processo licitatório
até o presente momento o número do processo licitatório.

Em data de 19 de janeiro de 2021 os autos chegaram á Procuradoria

Jurídica.

É o relatório.

ANALISE JURÍDICA

DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988, em seu art.
37, inc. XXP. O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido
pelo Poder Público. Entretanto, como destacado acima, a própria Constituição Federal, em
seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da licitação, ressalva "os casos especificados na
iegisiação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à
regra de licitar, que é exatamente o que se observa pelas disposições dos art. 24 e 25 da Lei

' "An. 37. A itdministraçüo pública direta e indireta de qualquer dos l'oderes da LJniSo. dos listados, do Distrito Federal c dos Municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e enciência e. também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos
especificados na legislaçáo. as obras, serviços, compras c alienações seráo contratados mediante processo de licitaçQo piiblica que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentc-s. com cláusulas que e.stabcleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei. o qual somente permitirá as exigências de quaiiílcaçáo técnica e econômica indispensáveis á garantia do cumprimento
das obrigações;"

PARECER jurídico - PROCURADORIA JURÍDICA
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n.o 8.666/93, que tratam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de
licitação.

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação
direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela
Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993 em dispensa e inexigibilidade. De forma muito simples
e objetiva, Fernanda MARINELA assim as distingue:

Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a
dispensa pressupõe uma licitação 'exigívei' que só não ocorrerá por vontade
do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar
primeiramente se a licitação é exigívei ou inexigível, conforme a
possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade,
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação.^

Feitas essas considerações prévias, e levando-se em consideração o disposto
no art. 38, inc. VI e parágrafo único, da Lei n.o 8.666/93, passa-se ao exame do caso
concreto.

A Dispensa se verifica sempre que, a licitação embora possível, em vistas da
viabilidade da competição, não se justifica em razão do Interesse público.

Com efeito o artigo 24, inciso II da lei 8.666/93 dispõe:

Art. 24 - é dispensável a Licitação:

II - para outros serviços de compras de valor até 10% (dez por cento)
do limite previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto
que possa ser realizada de uma só vez.

Assim, dentre as autorizações legais encontra-se a contratação para serviços e
compras cujo o custo não ultrapasse 10% do valor previsto na alínea "a", do inciso II, do
artigo 23 da Lei 8.666/93.

No caso em apreço conforme orçamento apresentado o valor da contratação é
no montante de R$ 4.847,44, ou seja, valor que encontra-se dentro do estabelecido na
legislação em regência, autorizando a realização de dispensa de licitação, tendo em vista a
atualização dos valores fixados pelo Decreto Federal no 9.412, de 18 de junho de 2018, que
foi recepcionado na íntegra pelo TCE-PR, conforme se denota da Nota Técnica n® 1/2018 da
Coordenadoria-Geral de Fiscalização (CGF), disponível no seguinte sítio eletrônico:
httD://wwwl.tce.Dr.aov.br/noticias/nota-tecnica-Dosicionamento-do-tce-Dr-sobre-novos-

valores-da-lei-de-licitacoes/6248/N.

Todavia na dispensa de licitação com fundamento no inciso II do art. 24, é
imprescindível que o objeto não seja parcela de outro que deva ser regularmente
licitado.

Nesse sentido, o ensinamento de Marino Pazzaglini Filho, Márcio Fernando Elias
Rosa e Waldo Fazzio Júnior:

/Vão basta, pois, o pequeno valor do objeto a ser contratado. É imprescindível
que este não seja parcela de outro que deva ser regularmente licitado, ainda
que de forma sucessiva ou simultânea. Em conclusão, não é licito destacar
pequenas obras e serviços de ínfimo valor, de um conjunto de obras e serviços

- "MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 1 ed. Niterói: Impetus, 2013. p. 465-466.

PARECER JURÍDICO 2

033



necessários ao bem comum, salvo se presentes Inafastávels razões de
natureza técnica, inclusive para maior competitividade (art. 8°, § 1°)

Assim, primeiramente é necessário aue a CPL verifique se não há a
ocorrência de fracionamento com base no elemento da despesa> tendo em vista que
os limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 24 têm periodicidade anual e compreendem
a totalidade dos gastos com serviços, obras ou compras idênticas ou semelhantes (natureza
e/ou gênero).

Observa-se que encontra-se encartado aos autos a cotação de preços de
mercado, porém recomenda-se seja realizada pesquisa junto ao Banco de Preços.

Vaie asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar o
orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de recursos
suficientes para acobertá-la, bem como garantir a melhor contratação pelo Ente Público.

Não é demais lembrar acerca da necessidade de comunicação da dispensa de
licitação à autoridade superior no prazo de 03 (três) dias, para ratificação e publicação na
imprensa oficiai, no prazo de 05 (cinco) dias, como condição para eficácia dos atos, assim
como razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço.

Vê-se, portanto, que para além do requisito do objeto da contratação, é
imprescindível a publicação da dispensa na imprensa oficial, a justificativa da escolha do
contratado e, ainda, a justificativa do preço, evitando-se prejuízos ao erário em razão de
possíveis superfaturamentos (pena de incidência do disposto no § 2° do art. 25 da Lei.
8.666/93)3.

Desse modo, frise-se, apesar de ser dispensável o processo de licitação
propriamente dito, a Administração não está totalmente livre para a escolha do contratado,
devendo haver um mínimo de formalidade para possibilitar a aferição dos requisitos, os quais
devem estar prontamente evidenciados no bojo do processo de dispensa.

Saliento que há a necessidade de a Administração Municipal se atentar à
possível ocorrência de fracionamento de licitações do gênero, bem como se planejar de modo
a evitar a reoeticão de disoensa de licitação para aquisição de oêneros similares, devendo
oara tanto promover a contratação via Preaão.

Levando-se em consideração os documentos que instruem o presente
procedimento, e aqueles que são necessários em todos e quaisquer procedimentos licitatórios,
passa a analisá-los, objetivamente:

(i) Modalidade: o caso concreto enquadra-se na hipótese de dispensa
prevista no art. 24, inc. II, da Lei no. 8.666/93, em razão do seu objeto;

(ii) Justificativa de Preço: Denota-se da documentação juntada, aue
houve oesauisa de oreco em 03 ftrês'^ empresas distintas, porém não houve

oesGuisa lunto ao Banco de Preços e contratos com municípios vizinhos.

Alerta-se que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas (TCU),
nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a
limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo,
quando o volume da contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução dos preços
obtidos.

Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja adequada às
aracterísticas do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende.

'(...) § 2° Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamenio, respondem solidariamente pelo dano
causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.
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é salutar aue a Administração busque ampliar sua base de consulta através de
outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de compras e avaliação de

contratos recentes ou vigentes, como também o Banco de Preços.

Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à
contratação desejada (Acórdão n° 1.782/2010-Plenário) e que não pode haver vínculo
societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão no 4.561/2010-13 Câmara).

Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:
a) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-0909-10/07-1);

b) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao endereço e
números de telefones (AC-3889-25/09-1);

c) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira fundamentada e
detalhada (AC-1330-27/08-P);

d) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-25/09-1).

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para
aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de
recursos suficientes para acobertá-la.

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da
participação no certame^ uma vez que o valor contratual estimado é determinante para
definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de
pequeno porte e sociedades cooperativas.

Assim, sugiro seia realizada nova cotacão de preços, a fim de verificar

se o preço a ser paao encontra-se dentro do preço de mercado e saia o menor preço

Que a Administração Municipal tenha acesso para aquisição diante da necessidade

apresentada.

(iii) Parecer Contábil: A Lei no 8.666/93, estabelece que a realização de
^  licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das

obrigações decorrentes das aquisições e da contratação dos serviços comuns.

Assim, conforme se denota do processo de dispensa, o parecer contábil é
genérico, merecendo seja o mesmo sanado, apontando todas as exigências legais para a
realização do processo licitatório, no que tange às finanças públicas.

iv) Prazo de execução: O prazo de execução, vigência e pagamento encontra-
se previsto na minuta do contrato.

(v) Justificativa da Escolha: Consta do Termo de Referência a devida
justificativa (fundamentação) acerca da necessidade e adequação do objeto requerido, de
modo que a justificativa para a realização de Dispensa encontra-se no item 4 do termo de
referência.

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de
regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de
competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no
âmbito da Administração)^ a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o
apoiam.

^ Art. 18, 1 da LC n" 123/2006; Art. 6° do Decreto n° 6.204/2007 e art. 34 da Lei n" 11.488/2007.
Lei ti° 10.520/2002, art. 3^ 1; Decreto n° 3.555/2000, art. 8°, 111 a.
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Verifica-se, ainda, a necessidade de chanceia da autoridade competente à
justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida a exigência normativa
neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos jurídico-formais.

É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os
atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos
os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos
apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem
ser claros, precisos e corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis
especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às
necessidades da municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou
metodologicamente.

Ao exposto, em razão de que a administração pública não poderá afastar-se,
por exemplo, do cumprimento do art. 26, parágrafo único, inciso II da Lei n. 8.666/93, que
exige expressamente "a razão da escolha do fornecedor ou executante", opino pelo envio dos
autos a autoridade competente para que proceda a devida justificativa.

Ainda no que diz respeito ao já mencionado art. 26, caput, da Lei de Licitações,
os casos de dispensa de licitação previstos a partir do inciso III do art. 24 devem ser,
necessariamente, justificados e comunicados dentro de três dias à autoridade superior, para
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de cinco dias, como condição para
eficácia dos atos. Este indispensável requisito deverá ser providenciado depois de
aperfeiçoada a contratação.

No presente caso, a Administração Municipal informou ser inviável o
acionamento da apólice de seguro existente, haja vista que os reparos são pequenos e o valor
da franquia do seguro é superior ao valor pago para conserto.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, esta Procuradoria Jurídica Municipal opina pela
VIABILIDADE da contratação direta, uma vez adotadas todas as providências assinaladas,
se abstendo da análise referente à conveniência e oportunidade, mediante Dispensa de
licitação, com fundamento no artigo 24, inciso II da Lei 8.666/93, sugerindo o
(re)encarhinhamento dos autos à área técnica para suprimento dos pontos aqui abordados,
especialmente quanto à necessidade de realização de ampliação da cotação de
preços, cumprindo realçar que, se a autoridade competente discordar das orientações
emanadas neste pronunciamento, deverá carrear aos autos as justificativas necessárias para
embasar a celebração da pretendida avença.

Além disso, há a necessidade de ser certificado nos autos quem foi o
responsável pela cotação de preços.

Deve-se salientar, ainda, que a presente manifestação torna por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe, sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar
à conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Pública,
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Ademais, este Procurador Jurídico já fez recomendação à CPL e demais
integrantes da Administração Municipal para que revisem o posicionamento quanto à adoção
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de dispensa de licitação, visto que inúmeras dispensas de licitação foram realizadas
anteriormente e tal procedimento licitatório não é regra, mas sim exceção e a sua realização
deve ser devidamente fundamentada, de modo que não caracterize falta de planejamento da
Administração Municipal.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões
jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do
parágrafo único do art. 38 da Lei n^ 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da
Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem
financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e
autoridade competente do Município.

É o parecer que submeto à consideração superior.
Planalto/PR, 19 de janeiro dek2021.

Pro

RSON KLAUCK

o - OAB/PR n. 61.323
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município de planalto

CNP}N^ 76A60.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.hr

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 19 de janeiro de 2021.

DECLARAÇÃO

Em resposta ao Parecer Jurídico, exarado pelo Procurador Jurídico João
Anderson Klauck, em data de 19 de janeiro de 2021, declaro que fora realizada a
pesquisa junto ao Banco de Preços, porém o objeto deste processo não foi encontrado,
bem como em contratos com municípios vizinhos.

Delares.

As cotações foram realizadas junto aos fornecedores, por mim, Anderson

Anderson Delares

Secretário de Serviços Rodoviários
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município de planalto

CNFIN"" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-Pr., 19 de janeiro de 2021.

DE:

PARA:

Luiz Carlos Boni

Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente
Processo, Autorizo a Contratação através de DISPENSA DE LICITAÇÃO,
pertinente a aquisição de peças (lâminas) para 02 máquinas Motoniveladoras modelo

CAT120K, na forma do art. 24, inciso II da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores.

A Comissão de Licitação nomeada pela Portaria 013/2021.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

1)1)1?- (£• Aom
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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DISPENSA DE LICITAÇÃO 003/2021

ATA DA REUNIÃO DE ANÁLISE E
AVALIAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO

Aos 19 (dezenove) dias do mês de janeiro do ano de 2021 às 15 (quinze) horas, na

sala de licitações, desta Prefeitura Municipal de Planalto, os membros integrantes da

Licitação nomeada pela Portaria n° 013/2021, reuniram-se para procedera análise e

avaliação da documentação referente a DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB N°

003/2021, visando a Aquisição de peças (lâminas) para 02 máquinas

Motoniveladoras modelo CAT 120K. Constatou-se que 03 (três) empresas

apresentaram proposta, sendo elas: 1^ colocada PARANA EQUIPAMENTOS S. A. ,

com o valor total de R$4.847,44 (quatro mil oitocentos e quarenta e sete reais e

quarenta e quatro centavos), 2® colocada FRANCIELI GALHARDO & CIA LTDA,

com o valor total R$4.910,00 (quatro mil novecentos e dez reais) e 3® colocada

CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA, com o valor total de

R$7.622,00 (sete mil seiscentos e vinte e dois reais) Após analisar minuciosamente

a documentação, a comissão Julgadora constatou que os mesmos estavam em

consonância com o estabelecido na Lei 8.666/93 e legislação posterior. O critério de

Julgamento adotado foi o de menor preço. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a

presente ATA em única via que depois de assinada será remetida ao executivo.

WELTER CÂRLA'S^.^/lI^kÍ^ / A.\^OÁR
íembro Presidente ^ Membro

072.454.189-69 068.626.699-40 066.452.549-03
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município de planalto

CNPJN° 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco ãe Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO • PARANÁ

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2021
PROCESSO N" 006/2021

Fica dispensada de licitação na forma do art. 24, inciso 11 da Lei
8.666/93, e suas alterações posteriores á despesa abaixo especificada.

OBJETO: Aquisição de peças (lâminas) para 02 máquinas Motoniveladoras modelo

ITEM QUANT UN OBJETO PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

01 02 UN Kit lâmina para
Motoniveladora CAT 120K,

com parafusos e porcas.

R$2.423,72 R$4.847,44

TOTAL R$4.847,44

EMPRESA: PARANA EQUIPAMENTOS S. A.

CNPJ N°. 76.527.951/0001-09

DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta
contratação serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00710 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.0000

VALOR TOTAL: R$4.847,44 (quatro mil oitocentos e quarenta e sete reais e
quarenta e quatro centavos).

PRAZO DE ENTREGA: A empresa CONTRATADA deverá realizar a entrega do
objeto em até 05(cinco) dias após o recebimento do requerimento de compra emitido
pela Secretaria municipal responsável, no Setor de Serviços Rodoviários (Pátio de
Máquinas) situado na Rua Luiz Oscar Prauchner, n°1359. Bairro Santo Antônio.

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após
a entrega com apresentação das respectivas notas fiscais.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2021.

.  . Planalto - PR, 19 de janeiro de 2021.

/oUi I Ô- ̂ ONí
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

TERMO DE DISPENSA N° 003/2021 I



21/01/2021 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

ADMINISTRATIVO / RECURSOS HUMANOS

RESULTADO DE DISPENSA E HOMOLOGAÇÃO

RESULTADO DE DISPENSA E HOMOLOGAÇÃO
DISPENSA N" 003/2021

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, com base no art. 24, inciso II
da Lei 8.666/93, Decreto Federal n" 9.412/2018 e suas
alterações posteriores, dispensa de licitação a despesa abaixo
especificada.
OBJETO: Aquisição de peças (lâminas) para 02 máquinas
Motoniveladoras modelo CAT 120K.
EMPRESA: PARANA EQUIPAMENTOS S. A.
VALOR: R$4.847,44 (quatro mil oitocentos e quarenta e sete
reais e quarenta e quatro centavos).

DATA: 19 de janeiro de 2021.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identificador:C32E3C9E

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 21/01/2021. Edição 2184
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/

www.diariomunicipai.com.br/amp/materia/C32E3C9E/03AGdBq25LS_mtv2aBudFnl7bln0OTRS4llwS80GfzhR4vwrn_AVA5eRqpvDk7tHO-SLsXK... 1/1
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21/01/2021 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N" 010/2021

Praça São Francisco de Assis, 1583.
85.750-000 - Planalto - Paraná

EXTRATO DE CONTRATO N° 010/2021
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2021

DATA DA ASSINATURA: 20 de janeiro de 2021.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA: PARANA EQUIPAMENTOS S. A.
OBJETO: Aquisição de peças (lâminas) para 02 máquinas
Motoniveladoras modelo C AT 120K

VALOR TOTAL: R$4.847,44 (quatro mil oitocentos e
quarenta e sete reais e quarenta e quatro centavos).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2021.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identificador:0FE9903D

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 21/01/2021. Edição 2184
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site;
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/

www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/0FE9903D/03AGdBq26U6pWdZCIqvqKnc29P1 Moti8-a_W6szNDBmzlsl_MmFINhnChgwGKd7YAgG-R... 1/1


